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DISTOR ÃO 

Enquanto o Sistema Único de Saúde ‘SUS) gastou em média R$ 28 por cada morador do estado do Amapá 
no ano de 1997, em São Paulo esse vkior foi mais do que o dobro: R$ 72 

Estados ricos 
ganharn mais 
para a Sátíde 

Ministério começa a corrigir distorção, 
dando reajustes maiores para serviços 
médicos executados no Norte e Nordeste 

PARÁ 
199.694.650 
35 

AMAZONAS 
81.136.669 

II 33 PARAÍBA 
180.367.008 
54 

MATO GROSSO DO SUL 
110.937:419 
56 

DISTRITO FEDERAL 
116.675.249 
62 

4110 Total das verbas repassadas em R$ 

E Valor per capita 

RORAIMA 
9.636.757 
38 

MARANHÃO 
258.062.061 
49 

TOCANTINS 
48.581.989 
45 

PIAUÍ 
143.144.565 
53 

CEARÁ 
381 025.947 
55 

AMAPA 
11.072.275 
28 

ACRE 
16.783.331 
34 

RONDÔNIA 
56.418.502 
45 

PERNAMBUCO 
445.835.133 

■ 60 

ALAGOAS 
133.631.525 
50 

MINAS GERAIS 
1.091.396.748 
65 

SERGIPE 
76.085.494 
46 

PARANA 
643.258.784 
70 

RIO GRANDE DO SUL 
657.132.782 
67 

SA TA CATARINA 
1.835.427 

SÃO PAULO 
2.517.957.762 
72 

ESPÍRITO SANTO 
135.793.668 
48 

RIO DE JANEIRO 
894.223.331 
66 

Fonte Fundação Nacional de Saúde Arte: Amaro Ir. 

MATO GROSSO 
126.924.609 
55 

CORREIO BRAZILIENSE 

Gerson Camarotti 
Da equipe do Correio 

o ano passado, o Ministério 
da Saúde privilegiou os es-
tados mais ricos do país, 

localizados nas regiões Sul e Su-
deste, em detrimento do estados 
do Norte e Nordeste. Isso, levando 
em consideração o gasto indivi-
dualizado por habitante. Ou seja, 
proporcionalmente as regiões 
mais desenvolvidas do país rece-
bem mais verbas para a Saúde do 
que o tamanho de sua população, 
enquanto acontece exatamente o 
oposto nas regiões mais pobres. 

Enquanto o Sistema Unico de 
Saúde (SUS) gastou em média R$ 
28,00 por cada morador do estado 
do Amapá no ano de 1997, em São 
Paulo esse valor foi mais do que o 
dobro — R$ 72,00 — segundo da-
dos do Fundo Nacional de Saúde. 
Até em relação à média nacional, 
que é de R$ 60,00 por habitante, o 
gasto do SUS com internações hos-
pitalares e assistência ambulato-
rial na região Norte é muito baixo. 

Além de São 
Paulo, o Rio de 
Janeiro, Rio 
Grande do Sul, 
Paraná e Minas 
Gerais estão 
entre os esta-
dos que mais 
receberam ver-
bas per capita. 
'Todos com re-
cursos supe-
riores a R$ 
65,00 por habi- 
tante/ano. Já 
no extremo da ponta estão Rorai-
ma, Pará, Acre, Amazonas, além do 
Amapá. Todos com gasto per capi-
ta inferior a R$ 40,00. (Ver quadro). 

O Ministério da Saúde reconhe-
ce essas distorções. Segundo o se-
cretário de Assistência a Saúde do 
ministério, Renilson Rehem, as di-
ferenças regionais chegaram a es-

' se ponto principalmente pelo mo-
delo histórico adotado pelo extin-
to Inamps. Por esse modelo, os re-
passes eram feitos levando em 
consideração unicamente a pres-
tação de serviço, ficando de fora o 
gasto per capita por habitante. 

"Nessa situação, o estado que 
tinha pouco hospital recebia pou-
ca verba, o que só fazia aumentar a 
distorção. Até porque sempre exis-
tiu muita resistência dos estados 
mais beneficiados em mudar o 
modelo", observa Rehem. 

Pelo padrão atual, os estados 
com maior número de leitos por 
habitantes e hospitais com capaci-

, dade para realizar procedimentos 
caros e complexos terminam fican-
do com a maior parte do dinheiro. 

"Por isso é preciso fazer investi-
, mentos nas regiões Norte e Nor-
deste, para diminuir as 
distorções", explica o secretário-

' executivo do Ministério da Saúde, 
Barjas Negri. Mas, segundo ele, 
não se pode fazer um gasto per ca-
pita na Saúde igual em todo o Bra-
sil. Até porque em regiões mais de- 

senvolvidas existe um perfil epide-
miológico diferente de regiões 
menos desenvolvidas. 

Numa cidade como o Rio de Ja-
neiro, por exemplo, onde a violên-
cia urbana é maior, o cidadão é 
mais exposto ao estresse, o trânsi-
to é mais violento, o número de 
doentes é maior e os acidentados 
sofrem ferimentos mais graves do 
que no interior do país. 

CORREÇÃO 
Mas isso não significa que o Mi-

nistério da Saúde não está toman-
do providências para diminuir as 
distorções. O maior indicativo de 
que as coisas estavam erradas e co-
meçaram a mudar foi dado na se-
mana passada. Ao aumentar em R$ 
323,3 milhões os recursos para o 
pagamento dos serviços de média 
e alta complexidade ambulatorial 
— hemodiálise, tomografia com-
putadorizada, etc — e internações 
hospitalares (MAC), o ministro Jo-
sé Serra adotou um novo critério. 
Pela primeira vez, o governo corri-
giu os valores de maneira diferen-

ciada, dando 
reajustes maio-
res nos estados 
que recebiam 
menos. 

Enquanto o 
aumento mé-
dio para os ser-
viços do MAC 
foi de 5,5%, em 
estados como o 
Acre chegou-se 
a um acrésci-
mo de 31% nos 
recursos já 

existentes. Ao mesmo tempo em 
que o estado do Amapá teve um 
aumento recorde de 62,5% nesses 
procedimentos, em São Paulo o 
aumento foi de apenas 3,1% "Ini-
ciamos um processo de correção", 
comemora Barjas Negri. "Isso só 
foi possível porque se realizou com 
uma verba nova. Afinal, é inviável 
corrigir diferenças tirando daque-
les que têm mais", explica Rehem, 
lembrando as dificuldades que te-
ve para negociar com os estados. 

Antes, a diferença per capita pa-
ra esses serviços entre o estado 
que mais recebia (São Paulo — R$ 
46,89) e o estado que menos rece-
bia (Amapá — R$ 13,24) era de 
3,59 vezes. Agora, apesar de conti-
nuar alta, a diferença caiu para 
pouco mais do que o dobro. En-
quanto o Amapá recebeu um au-
mento per capita de R$ 8,28 — o 
maior do país —, o estado de São 
Paulo recebeu um aumento equi-
valente a R$ 1,47 por habitante. 

Outra iniciativa que o Ministé-
rio da Saúde estuda para diminuir 
essas diferenças é a criação de 
uma Câmara Nacional de Com-
pensação de alta complexidade 
hospitalar. Essa câmara nada mais 
seria do que um fundo comple-
mentar onde os estados com cen-
tros hospitalares mais desenvolvi-
dos ganhariam uma verba por ca-
da paciente tratado vindo de esta-
dos menos desenvolvidos. 

"ESTADOS COM POUCOS 
HOSPITAIS RECEBIAM 
POUCA VERBA, 
AUMENTANDO 
A DISTORÇÃO" 

Renilson Eehem, 
secretário do Ministério da Saúde 


